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Resumo 

A presente pesquisa tem por objetivo examinar as características das informações sobre 
mudanças climáticas nos relatórios de sustentabilidade dos governos estaduais brasileiros, 
com ênfase no planejamento e investimentos públicos para mitigação de riscos climáticos. 
Para isso, os relatórios financeiros de propósito geral dos governos estaduais brasileiros 
referentes a 2023 e 2024 foram coletados e analisados com base nas principais categorias de 
informações divulgadas sobre mudanças climáticas. A investigação concentra-se na 
identificação da forma como os entes estaduais evidenciam políticas, programas, metas, 
riscos, investimentos e instrumentos de planejamento vinculados à agenda climática, bem 
como na avaliação do grau de aderência dessas divulgações aos referenciais internacionais 
emergentes. Foi adotada a abordagem documental e comparativa, com utilização de checklist 
estruturado a partir das normas IFRS S1 e IFRS S2, do International Sustainability Standards 
Board (ISSB), alinhado ao Exposure Draft SRS ED 1 – Climate-related Disclosures, do 
IPSASB, permitindo examinar dimensões como governança, estratégia, gestão de riscos, 
métricas e metas, requerimentos gerais e julgamento, incertezas e erros. A análise considerou 
a presença, estrutura, regularidade e nível de detalhamento das informações, bem como sua 
integração com as demonstrações financeiras e instrumentos orçamentários, buscando 
identificar lacunas e avanços na incorporação da pauta climática ao ciclo contábil e fiscal. 
Espera-se que os resultados desta pesquisa possam contribuir para o processo de normatização 
sobre divulgação de informações sobre mudanças climáticas nos relatórios de 
sustentabilidade, fortalecer as ações de mitigação de riscos climáticos e aprimorar a 
transparência, a accountability e a governança climática no setor público brasileiro, ampliando 
o debate acadêmico e institucional sobre sustentabilidade governamental. 

 
Palavras-chave: Relatórios de sustentabilidade; Setor público; Transparência governamental; 
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Introdução 

As mudanças climáticas e os desastres naturais têm revelado de maneira trágica a 
vulnerabilidade das infraestruturas brasileiras para enfrentamento de eventos que têm 
causado perdas econômicas e sociais significativas. Os governos são responsáveis por buscar 
uma infraestrutura resiliente que possa mitigar os impactos das mudanças climáticas. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos pela ONU 
(Organização das Nações Unidas), visam promover ações urgentes para combater a mudança 
climática e seus impactos, incentivando uma abordagem integrada que envolva todos os 
setores da sociedade. O processo de planejamento estratégico oferece aos líderes das cidades 
a oportunidade de avaliar criticamente como os conceitos dos ODS podem ser incorporados 
na estratégia urbana, a fim de alcançar benefícios sociais, econômicos e ambientais mais 
amplos (Guarini, Mori & Zuffada, 2021). 

Além disso, as agendas internacionais ambientais destacam a importância de práticas 
de sustentabilidade e a transparência em relatórios para enfrentar os desafios climáticos, 
enfatizando a necessidade de normativos que orientem a adoção dessas medidas. Nos 
últimos anos, houve avanços significativos quanto à divulgação de informações sobre 
sustentabilidade nos relatórios corporativos, mas ainda há uma lacuna significativa de 
informações quando se analisa esse tipo de divulgação no setor público (The World Bank, 
2021). 

Existem diferenças significativas entre os relatórios dos setores público e privado, 
sendo, portanto, necessária a constituição de uma estrutura conceitual própria para relatórios 
de sustentabilidade dos entes governamentais, devido às suas funções como reguladores e 
alocadores de recursos. Esta estrutura conceitual deve considerar abordagens existentes, mas 
também adaptar-se às diversas responsabilidades das organizações públicas. Relatórios de 
sustentabilidade no setor público devem ser acessíveis a um amplo leque de usuários, 
equilibrando relevância e comparabilidade, e incluir tanto perspectivas de impacto externo 
quanto interno (Association of Chartered Certified Accountants [ACCA], 2023a, 2023b). 

As normas sobre relatório de sustentabilidade e o nível de transparência podem não 
seguir um caminho único e linear, considerando os diferentes contextos nacionais e de 
mercado. Assim, surge um paradoxo em relação à padronização dos relatórios e às 
divulgações de sustentabilidade. A padronização melhora a comparabilidade e credibilidade, 
mas pode gerar relatórios genéricos e desconectados de realidades específicas. Além disso, a 
autonomia na escolha das informações divulgadas permite o uso estratégico dos relatórios 
para gestão de imagem, o que pode reduzir a confiança dos stakeholders. Assim, busca-se 
um modelo que evite distorções sem comprometer a adaptação a diferentes contextos (Prates 
& Avelino, 2024).  

Este contexto destaca a necessidade de desenvolver e aprimorar normativos que 
possam orientar a elaboração de relatórios de sustentabilidade no setor público, alinhando-os 
com as normas internacionais de contabilidade com base no regime de competência e as 
exigências das agendas ambientais globais, tornando fundamental que os acadêmicos de 
contabilidade se envolvam ativamente para incorporar políticas contábeis, regulatórias e de 
governança, de modo a garantir a transparência, a mensuração adequada dos impactos 
ambientais e sociais e a prestação de contas de forma que contribua para a concretização dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Bebbington & Unerman, 2018). A 
integração de práticas sustentáveis no planejamento e orçamento e, por consequência, a 
transparência são necessárias para o fortalecimento das ações de enfrentamento e 
responsabilização dos gestores públicos perante os desafios já mencionados. 

A temática tem sido foco em pesquisas nacionais e internacionais de contabilidade no 
setor público sobre tópicos relevantes, como a legitimidade do órgão normatizador 
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responsável pela criação e padronização desses relatórios. O IPSASB - International Public 
Sector Accounting Standards Board, está a frente do processo de normatização 
internacional, mas ainda não há consenso quanto ao conteúdo e o alcance das normas de 
sustentabilidade e clima pretendidas por este comitê (Azevedo, Sediyama & Aquino, 2024). 
Há uma estratégia em curso de alinhamento entre as normas IFRS S1 (General 
Requirements for Disclosure of Sustainability-related Financial Information) e IFRS S2 
(Climate-related Disclosures) emitidas pelo ISSB - International Sustainability Standards 
Board e as diretrizes do IPSASB para que seja possível uma avaliação consistente e 
comparável dos esforços de sustentabilidade dos entes públicos quanto às suas próprias 
operações. Adicionalmente, são propostas exigências quanto à divulgação de informações 
sobre programas de políticas públicas sobre mudanças climáticas (International Public 
Sector Accounting Standards Board [IPSASB], 2022). 

Diante do exposto, a motivação para esta pesquisa reside na necessidade de 
investigar as características das informações relativas à sustentabilidade divulgadas pelos 
entes governamentais, tendo em vista o contexto atual de desenvolvimento sobre o tema.  

Esta pesquisa visa examinar as características das informações sobre mudanças 
climáticas nos relatórios de sustentabilidade dos governos estaduais brasileiros, com ênfase 
no planejamento e investimentos públicos para mitigação de riscos climáticos. 

Objetivos específicos: 
▪ Analisar as divulgações sobre mudanças climáticas nos relatórios contábil-

financeiros de propósito geral dos governos estaduais brasileiros. 
▪ Identificar diferentes padrões de publicação das informações relativas às 

mudanças climáticas, os termos utilizados e a natureza dessas informações 
(financeiras/não financeiras). 

▪ Analisar  se os riscos e as possíveis oportunidades associados às mudanças 
climáticas são reportados. 

Do ponto de vista social, espera-se que as informações possam servir de 
subsídio/auxílio para formulação de  relatórios de sustentabilidade e incorporação dessas 
informações nos relatórios contábeis de propósito geral de maneira a promover maior 
resiliência frente às adversidades climáticas e que contribuam para o debate sobre a 
padronização dos normativos sobre sustentabilidade no setor público. 

A literatura tem abordado o relatório de sustentabilidade, como um todo, mas não 
com foco em mudanças climáticas (Prates & Avelino (2024); Góis, Costa & Viceu (2023); 
Uyar et al. (2021); Manes-Rossi, Nicolo & Argento (2020); Souza & Panhoca (2020)). 
Assim, esta pesquisa se diferencia dos estudos anteriores por abordar especificamente as 
mudanças climáticas nos relatórios de sustentabilidade do setor público. 

 
Referencial Teórico 

Esta seção estabelece as bases conceituais e normativas que fundamentam a análise 
das informações sobre mudanças climáticas nos relatórios de sustentabilidade do setor 
público. Inicialmente, são discutidos os principais referenciais normativos internacionais que 
orientam a divulgação de informações financeiras e não financeiras relacionadas à 
sustentabilidade, destacando diretrizes emitidas pelo Global Reporting Initiative (GRI) e 
FRS Foundation. Em seguida, são explorados aspectos da transparência e da accountability 
na administração pública, considerando como a normatização contábil pode contribuir para a 
padronização e aprimoramento dessas divulgações. Por fim, são analisadas as práticas 
adotadas pelos governos estaduais brasileiros na prestação de contas sobre sustentabilidade, 
relacionando-as com desafios e oportunidades para o fortalecimento da governança climática 
no setor público. Esse arcabouço teórico oferece suporte para a avaliação da qualidade das 
informações divulgadas e para a identificação de lacunas e avanços no processo de 
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normatização. 
A sustentabilidade no setor público tem se tornado um tema central nos debates sobre 

governança, transparência e gestão de riscos climáticos, refletindo a crescente importância 
do desenvolvimento sustentável como princípio organizador de políticas em múltiplas 
escalas (Bebbington & Larrinaga, 2014). O crescimento das pressões regulatórias e sociais 
para que os governos estaduais adotem práticas mais transparentes na divulgação de 
informações ambientais levou à necessidade de normatização e padronização contábil da 
sustentabilidade. A contabilidade ambiental evoluiu significativamente ao longo das últimas 
décadas, passando de uma abordagem voluntária e fragmentada para um modelo mais 
estruturado e internacionalmente alinhado. Essa evolução tem sido impulsionada tanto por 
iniciativas privadas quanto por organismos reguladores globais, como a IFRS Foundation e 
o International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB) (Brusca et al., 2018). 

A contabilidade ambiental começou a ganhar relevância a partir da década de 1970, 
impulsionada por desastres ambientais e pela crescente conscientização sobre os impactos 
das atividades humanas no meio ambiente. Nos anos 1990, surgiram os primeiros 
frameworks voluntários de divulgação, como o Global Reporting Initiative (GRI), que se 
tornou um dos principais referenciais para a apresentação de relatórios de sustentabilidade. 
O GRI estabeleceu diretrizes para que organizações públicas e privadas divulgassem seus 
impactos ambientais, sociais e econômicos de maneira padronizada (GRI, 2021). 

Com a crise financeira de 2008, a necessidade de maior transparência na gestão dos 
recursos públicos tornou-se evidente, levando à criação de novas normas internacionais 
voltadas para a governança sustentável. O International Integrated Reporting Council (IIRC) 
lançou, em 2013, o conceito de Relato Integrado (<IR>), que propôs a unificação das 
demonstrações financeiras com informações de sustentabilidade em um único documento. 
Esse movimento influenciou diretamente os debates sobre a incorporação de métricas 
ambientais nos relatórios financeiros de propósito geral (IIRC, 2013). 

Mais recentemente, com o avanço das mudanças climáticas e os compromissos 
globais assumidos no Acordo de Paris (2015), os frameworks contábeis passaram a enfatizar 
a necessidade de divulgação detalhada dos riscos climáticos. O Task Force on Climate-
related Financial Disclosures (TCFD), criado pelo Financial Stability Board (FSB), 
desenvolveu um modelo específico para que empresas e governos avaliassem os impactos 
financeiros das mudanças climáticas e incorporassem essas análises à gestão de riscos 
(TCFD, 2017). 

Em resposta à crescente demanda por padronização, a IFRS Foundation lançou, em 
2023, as normas IFRS S1 e IFRS S2, desenvolvidas pelo International Sustainability 
Standards Board (ISSB). A IFRS S1 estabelece diretrizes gerais para relatórios de 
sustentabilidade, exigindo que as entidades divulguem informações relevantes sobre riscos 
ambientais, sociais e de governança (ESG) que possam impactar sua posição financeira. A 
IFRS S2, por sua vez, foca especificamente nos riscos e oportunidades climáticas, exigindo 
que as entidades relatem impactos financeiros potenciais relacionados às mudanças 
climáticas, incluindo projeções baseadas em cenários futuros (IFRS Foundation, 2023). 

A emissão dessas normas representa um avanço significativo na contabilidade e 
divulgação de informações de sustentabilidade, pois promove a comparabilidade entre 
diferentes jurisdições. Além disso, a IFRS S2 exige que as organizações avaliem a 
materialidade das mudanças climáticas em seus relatórios financeiros, considerando métricas 
como emissões de gases de efeito estufa (GHG), impactos físicos de eventos climáticos 
extremos e custos de transição para uma economia de baixo carbono (IFRS Foundation, 
2023). 

Apesar do avanço regulatório no setor privado, a adoção de padrões contábeis 
ambientais no setor público tem sido mais lenta e fragmentada. O IPSASB, responsável pela 
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normatização contábil do setor público internacionalmente, iniciou discussões sobre a 
criação de normas específicas para sustentabilidade governamental. A proposta é alinhar os 
relatórios financeiros dos governos às diretrizes das IFRS S1 e S2, garantindo maior 
transparência na gestão de riscos climáticos (IPSASB, 2022). 

Para atender às necessidades específicas de relatórios do setor público, o IPSASB, 
com apoio do Banco Mundial, desenvolveu a minuta do IPSASB SRS ED 1 – Divulgações 
Relacionadas ao Clima, atualmente em consulta pública. O padrão busca alinhar as 
divulgações governamentais às diretrizes do ISSB, promovendo informações mais 
consistentes e comparáveis sobre riscos climáticos. A adoção desse padrão pode aprimorar a 
transparência fiscal e facilitar o acesso dos governos aos mercados de capitais, dado o peso 
dos títulos soberanos no mercado global. A harmonização entre os padrões do setor público 
e privado reduz a fragmentação e melhora a utilidade das informações para investidores e 
formuladores de políticas (IPSASB, 2024). 

Nos últimos anos, países como o Reino Unido, Canadá e Nova Zelândia começaram 
a adotar frameworks voluntários para a divulgação de informações ambientais no setor 
público, utilizando diretrizes do GRI (Ribeiro & Monteiro, 2015). No Brasil, a inclusão de 
informações sobre mudanças climáticas nos relatórios financeiros estaduais ainda não é 
obrigatória, mas alguns estados já iniciaram a incorporação de métricas ambientais em seus 
documentos de prestação de contas, especialmente aqueles relacionados a financiamento 
sustentável, como títulos verdes (green bonds). 

A adoção das normas de divulgação de informações de sustentabilidade pelos entes 
governamentais brasileiros pode trazer benefícios tanto para a governança pública quanto 
para a captação de recursos. A transparência na divulgação de riscos climáticos pode reduzir 
a assimetria informacional entre governos, investidores e sociedade civil, permitindo que os 
estados acessem melhores condições de financiamento para projetos sustentáveis. Além 
disso, a harmonização das informações ambientais pode fortalecer a accountability e a 
fiscalização por órgãos de controle, como Tribunais de Contas (Burritt & Christ, 2021). 

A adoção dos padrões de sustentabilidade no setor público brasileiro ainda está em 
estágio inicial, com discussões lideradas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Em 2023, o Seminário Brasileiro de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público (SBCASP) abordou a temática, reunindo 
especialistas nacionais e internacionais, o que pode ser interpretado, no futuro, como um 
marco na legitimação desse processo (Azevedo, Sediyama & Aquino, 2024). No entanto, 
desafios como a falta de capacitação técnica, resistência política e ausência de 
obrigatoriedade regulatória ainda representam obstáculos à implementação. A adaptação das 
IFRS S1 e S2 à realidade brasileira exigirá esforços coordenados entre governo federal, 
estados, municípios e organismos reguladores, além do alinhamento com diretrizes 
nacionais, como o Plano Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas (PNA) e as metas 
de redução de emissões do governo brasileiro (Bilhim, Azevedo & Santos, 2022). 

 
Metodologia 

O projeto foi conduzido por meio de uma abordagem qualitativa, utilizando-se da 
análise documental de normativos, demonstrativos e relatórios públicos dos governos 
estaduais brasileiros. A análise partiu da seleção das questões constantes no questionário 
IFRS S1/S2, elaborado com base nas normas do International Sustainability Standards Board 
(ISSB), sendo escolhidas aquelas que apresentavam maior alinhamento com os requisitos do 
Exposure Draft do IPSASB (SRS ED 1 – Climate-related Disclosures). Dessa forma, 
buscou-se garantir a aderência entre a coleta de evidências nos relatórios estaduais e as 
diretrizes normativas em processo de discussão internacional para o setor público, conforme 
tabela abaixo. 
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Tabela 1 – Categorias e perguntas do Checklist S1/S2 

Categoria Perguntas 

Conceitos fundamentais  S1.B32, S1.23 

Governança S2.06a-i(1), S2.06a-v(1) 

Estratégia  S2.10a, S2.10c, S2.14a-i(1), S2.14a-iv, S2.15b, S2.22a-i(1) 

Gestão de Riscos S2.25a, S2.25a-iv, S2.25c 

Métricas e metas  S2.29a-i, S2.29a-iii(1), S2.29a-vi(1), S2.29b, S2.29c, S2.29d, S2.29f-i(1), S2.33, 
S2.33h, S2.36e 

Requerimentos Gerais S1.59a, S1.60, S1.64, S1.70, S1.72 

Julgamento, incertezas e erros  S1.74, S1.77 

Fonte: Elaboração própria. 
 
A partir dessa ótica, foram coletados e analisados documentos oficiais dos estados, 

incluindo Planos Plurianuais (PPAs 2020–2023 e 2024–2027) e Balanços Gerais do Estado 
(2023 e 2024). 

Os dados foram organizados com registro de atendimento (“atende”, “parcialmente” 
ou “não atende”), além da identificação de termos e expressões associados a riscos, 
investimentos e adaptação climática. O processamento foi realizado por meio de script em 
Python, que permitiu consolidar os resultados, calcular percentuais de atendimento por 
governo estadual e organizar a análise em blocos temáticos: governança, estratégia e 
resiliência, gestão de riscos, métricas e metas e requisitos gerais e julgamento, incertezas e 
erros. 
 
Resultados  

A análise dos relatórios contábil-financeiros e de planejamento dos governos 
estaduais brasileiros, realizada a partir de checklist estruturado com base nos requisitos das 
IFRS S1 e S2 mais alinhados ao Exposure Draft do IPSASB, mostrou heterogeneidade na 
divulgação de informações relacionadas às mudanças climáticas. A análise dos dados 
revelou que 77,6% dos itens avaliados não foram atendidos, 16,9% foram atendidos 
integralmente e 5,4% de forma parcial. Esse quadro indica que, embora haja avanços em 
pontos específicos, o conjunto das informações ainda não alcança os padrões sugeridos pelas 
normas internacionais emergentes. 
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Figura 1 – Distribuição de atendimento por pergunta. 

Fonte: Elaboração própria. 
 
A análise por blocos temáticos evidencia algumas diferenças entre os níveis de 

atendimento. A leitura de presença mínima (Gráfico 3) informa quantas UFs atendem 
ao menos um requisito por bloco; já a regularidade (Gráficos 1 e 2) mostra como o 
atendimento se distribui ao longo das perguntas de cada bloco.   
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Figura 2 – Distribuição de atendimento por categoria. 
 

Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Figura 3 – Distribuição de atendimento mínimo por categoria. 

Fonte: Elaboração própria. 
  
Em Governança, 88,9% das unidades federativas atenderam a pelo menos um 

requisito, principalmente através da identificação de órgãos responsáveis pela pauta 
climática. Contudo, não foram encontradas evidências de mecanismos de supervisão pela 
alta gestão, o que sugere que a institucionalização da governança climática ainda permanece 
restrita. 

No bloco de Estratégia, 92,6% das UFs atendem a ao menos um requisito e 7,4% o 
fazem parcialmente (não há UFs sem qualquer evidência). Em relação à regularidade, o 
bloco apresenta 12,6% de atendimento, 12,1% de atendimento parcial e 75,2% de não 
atendimento. Na análise das perguntas foi possível verificar que a estratégia relacionada a 
questões ambientais e de mudança climática, voltada a planos, aparece em muitos governos 
estaduais, porém elementos prospectivos como análises de resiliência, cenários e efeitos 
financeiros ainda são pouco difundidos quando se examina item a item. 

Em Gestão de Riscos, 88,9% das unidades não atenderam a nenhum requisito e 
quanto à regularidade, é observado que da totalidade das perguntas do bloco há 97,7% de 
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não atendimento e 2,3% de atendimento parcial. A identificação de riscos, reconhecimento 
de oportunidades climáticas e processos de monitoramento e resposta a esses fatores 
representam uma grande lacuna nos demonstrativos analisados. 

O bloco de Métricas e Metas apresentou o segundo maior percentual de atendimento 
de ao menos um requisito (96,3%), mas este resultado é influenciado por metas e 
investimentos registrados em planos plurianuais. O item S2.33, que trata do estabelecimento 
de metas, foi amplamente atendido pelos governos estaduais, e S2.29d, referente a 
investimentos alinhados, por 19 governos estaduais. Entretanto, os requisitos voltados à 
mensuração quantitativa, em alguns casos,  como inventários de emissões e indicadores de 
exposição, praticamente não foram cumpridos. Apesar da formalização de metas, faltam 
informações sobre a avaliação das métricas e apresentação de resultados e comparativos. 

Requisitos Gerais é o bloco com maior aderência, compatível com práticas contábeis 
já estabelecidas. Todos os estados atenderam ao menos a um requisito, em especial S1.59a, 
S1.64 e S1.70, relacionados a referências normativas, períodos de reporte e informações 
financeiras comparativas. Contudo, itens que demandam explicitação da conformidade com 
normas de sustentabilidade (S1.72), ligação das informações climáticas com demonstrações 
financeiras (S1.23) e divulgação de efeitos financeiros de riscos climáticos (S1.B32) tiveram 
baixíssima incidência. 

A categoria Julgamento, incertezas e erros apresenta baixa aderência. Na leitura de 
presença mínima, 37,0% das UFs atendem a ao menos um requisito, 48,1% o fazem 
parcialmente e 14,8% não apresentam evidências. Em relação à totalidade das perguntas do 
bloco, observam-se 18,4% de atendimento, 11,7% de atendimento parcial e 69,9% de não 
atendimento. As menções possuem pouca explicitação de premissas, limitações de 
mensuração e tratamento de erros (S1.74; S1.77). 

O bloco Conceitos fundamentais é o de menor aderência. Na presença mínima, 
apenas 3,7% das UFs atendem a ao menos um requisito e 96,3% não apresentam evidências; 
na regularidade, registram-se 0,5% de atendimento, 1,5% de atendimento parcial e 98,1% de 
não atendimento. As exigências centrais que incluem vincular as informações de 
sustentabilidade às demonstrações financeiras (S1.23) e divulgar os efeitos financeiros de 
riscos climáticos (S1.B32) praticamente não aparecem, indicando que a pauta climática 
ainda não está integrada ao ciclo orçamentário-contábil e oferecendo suporte limitado a 
decisões de alocação de recursos. 

De modo geral, os resultados apontam para um padrão em que aspectos 
programáticos e declaratórios, como a definição de metas e a criação de órgãos 
responsáveis, estão mais presentes, enquanto práticas que exigem mensuração quantitativa, 
integração com informações financeiras e gestão estruturada de riscos ainda são incipientes. 

 
Conclusão 

Os resultados obtidos indicam que os governos estaduais brasileiros avançaram na 
institucionalização da agenda climática em seus instrumentos de planejamento, sobretudo 
por meio da criação de órgãos responsáveis e da definição de metas. Persistem, contudo, 
lacunas relevantes: práticas consolidadas de mensuração, reporte financeiro e gestão de 
riscos permanecem pouco desenvolvidas, o que limita a integração efetiva entre a pauta 
climática e a contabilidade pública e reduz o potencial de uso dessas informações na tomada 
de decisão, inclusive fiscal e orçamentária. 

Esse quadro reforça a necessidade de referenciais normativos específicos para o setor 
público. O Exposure Draft do IPSASB representa uma iniciativa importante para estabelecer 
parâmetros de divulgação e reduzir a heterogeneidade observada entre as unidades 
federativas. A adoção no contexto brasileiro, porém, exige esforços de implementação e 
adaptação institucional. 
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A pesquisa também indica a urgência de ampliar capacidades técnicas voltadas à 
elaboração de inventários de emissões, ao uso de cenários climáticos e à definição de 
indicadores de risco. Esses elementos são fundamentais para conectar planejamento, 
orçamento e os demonstrativos contábeis, permitindo vincular objetivos climáticos às 
informações financeiras e à tomada de decisões. Em paralelo, a adoção de métricas 
padronizadas e de séries históricas facilita comparabilidade entre governos estaduais, 
monitoramento de progresso e avaliação de custo-efetividade de políticas públicas de 
mitigação e adaptação. 

Em conjunto, esses fatores indicam que a convergência com padrões internacionais 
requer não apenas normas claras, mas também fortalecimento institucional e técnico: 
processos de mensuração e reporte financeiro mais robustos, gestão estruturada de riscos e 
capacidades analíticas para sustentar transparência e accountability sobre riscos e estratégias 
climáticas no setor público.  
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